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EMENTA

AGRAVO REGIMETAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS DE RECLUSÃO E DETENÇÃO. ART. 111 DA 
LEP. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PRECEDENTES.
1. As razões trazidas no regimental não são suficientes para infirmar a decisão 
agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.
2. O acórdão impugnado está perfeita harmonia com a orientação 
jurisprudencial desta Corte, no sentido de que as penas de reclusão e as de 
detenção constituem reprimendas de mesma espécie, e, portanto, para efeito 
de fixação do regime prisional, devem ser consideradas cumulativamente, a 
teor do art. 111 da Lei n. 7.210/1984. 
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMETAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS DE RECLUSÃO E DETENÇÃO. ART. 111 DA 
LEP. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PRECEDENTES.
1. As razões trazidas no regimental não são suficientes para infirmar a decisão 
agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.
2. O acórdão impugnado está perfeita harmonia com a orientação 
jurisprudencial desta Corte, no sentido de que as penas de reclusão e as de 
detenção constituem reprimendas de mesma espécie, e, portanto, para efeito 
de fixação do regime prisional, devem ser consideradas cumulativamente, a 
teor do art. 111 da Lei n. 7.210/1984. 
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em habeas corpus interposto por MAICON NATAL VENTURA 
MOSQUINI contra a decisão, por mim proferida, na qual não conheci do habeas corpus.

O recorrente alega que "não desconhece o teor do disposto no art. 111 da LEP, 
todavia, ressalta a impossibilidade não da realização de unificação/somatória entre penas de 
reclusão e detenção, mas sim da impossibilidade da execução da pena de detenção em regime 
fechado, por expressa vedação legal" (e-STJ, fl. 66).

Ressalta que "o art. 76 do CP proclama que, no concurso de infrações, executar-se-á 
primeiramente a pena mais grave, sendo medida necessária o cumprimento sucessivo das 
reprimendas que evidentemente poderão ser unificadas e executadas em conjunto quando se 
tornarem compatíveis no regime semiaberto, em virtude da incompatibilidade do cumprimento 
da pena de detenção em regime fechado, como ocorre no presente" (e-STJ, fl. 67). 

Requer seja conhecido e provido o presente agravo regimental para reformar a 
decisão monocrática que não conheceu o habeas corpus originário, remetendo o remédio heroico 
estancado ao órgão colegiado competente para regular julgamento para que seja reformado o 
acordão proferido pelo e. TJSP, mantendo-se a decisão de primeiro grau.

É o relatório.  
 

VOTO

As razões trazidas no regimental não são suficientes para infirmar a decisão 
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agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.
Ao interpretar o art. 111, da LEP, este Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de que as penas de reclusão e as de detenção constituem reprimendas de 
mesma espécie, e, portanto, para efeito de fixação do regime prisional, devem ser consideradas 
cumulativamente.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS DE RECLUSÃO E DETENÇÃO. ART. 111 DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL - LEP. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A pretensão do ora agravante está contrária ao entendimento pacífico desta Corte 
de que, 'a teor do art. 111 da Lei n. 7.210/1984, na unificação das penas, devem ser 
consideradas cumulativamente tanto as reprimendas de reclusão quanto as de 
detenção para efeito de fixação do regime prisional, porquanto constituem penas de 
mesma espécie, ou seja, ambas são penas privativas de liberdade' (AgRg no REsp n. 
1.939.600/GO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 28/6/2021).
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 733.162/PR, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DAS PENAS DE RECLUSÃO E DETENÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Segundo o entendimento desta Corte, 'as reprimendas de reclusão e de detenção 
devem ser somadas para fins de unificação da pena, tendo em vista que ambas são 
modalidades de pena privativa de liberdade e, portanto, configuram sanções de 
mesma espécie' (AgRg no HC n. 473.459/SP, relator o Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 1º/3/2019).
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 713.763/SC, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 8/4/2022).
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. UNIFICAÇÃO 
DAS PENAS DE RECLUSÃO E DETENÇÃO. SOMATÓRIO. ART. 111 
DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. REPRIMENDAS DE 
MESMA NATUREZA. DETERMINAÇÃO DO REGIME PRISIONAL.
1. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça "as penas 
de reclusão e de detenção devem ser somadas para fins de unificação da pena, 
tendo em vista que ambas são modalidades de pena privativa de liberdade e, 
portanto, configuram sanções de mesma espécie"(AgRg no HC n. 473.459/SP, 
relator o Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
1º/3/2019).
2. O presente recurso cuida de hipótese de unificação de penas, regida pelo 
art. 111 da LEP, e não de fixação de regime inicial de cumprimento das 
reprimendas, no caso de concurso de infrações, situação em que são aplicáveis 
os arts. 69 e 76 do CP.
3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp n. 
2.063.713/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS DE RECLUSÃO E DETENÇÃO. ART. 111 DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL - LEP. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Não existe ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão 
monocrática do relator nega provimento a recurso manifestamente inadmissível, 
prejudicado, deficientemente fundamentado, em confronto com Súmula ou 
jurisprudência dominante, como é o caso dos autos. Por outro lado, o julgamento 
colegiado do agravo regimental supre eventual vício da decisão agravada.
2. Na hipótese, a Corte a quo conclui que, quando estabelecidos regimes diversos 
para o cumprimento das reprimendas, a execução da pena de detenção deve ser 
suspensa até que o apenado esteja em regime prisional compatível com essa espécie 
de sanção. Salientou que as penas de reclusão e detenção possuem naturezas distintas, 
além de a legislação pátria determinar que primeiro deve ser cumprida a pena mais 
grave e depois a menos grave, motivo pelo qual determinou o afastamento da soma 
das reprimendas operada pelo Juiz da Execução Penal.
3. O entendimento do Tribunal de origem não encontra amparo na jurisprudência 
desta Corte Superior, firmada no sentido de ser cabível a soma das penas de reclusão 
e de detenção na fase de execução penal para fim de fixação do regime prisional, pois 
são reprimendas da mesma espécie (privativas de liberdade), nos termos do art. 111 
da Lei n. 7.210/1984 - Lei de Execução Penal.
4. Agravo regimental desprovido". (AgRg no REsp n. 2.053.887/MG, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
18/5/2023.)
 

Dessarte, para o Superior Tribunal de Justiça é possível o somatório das reprimendas 
de reclusão e de detenção, por ostentarem a mesma natureza de pena privativa de liberdade.

Logo o acórdão estadual encontra-se em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, de modo que não se verifica, in casu, o alegado constrangimento ilegal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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